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Novas práticas em avaliação participativa: 
lições de uma pesquisa avaliativa sobre os conselhos de saúde no 
Brasil e em Espanha

New practices in participatory evaluation: lessons from an evaluative research on health councils in Brazil 
and Spain

Resumo

A partir das anotações reflexivas de uma avaliação participativa realizada 
no Brasil e na Espanha sobre os conselhos de saúde, este artigo mostrará 
alguns fatores-chave que permitem o surgimento de práticas avaliativas 
inovadoras. Estas mudanças epistemológicas e organizacionais são 
manifestadas através de uma série de processos basados na coprodução 
dinâmica de conhecimento, na criação de espaços de aprendizagem 
coletiva e na articulação em rede de intervenções inovadoras. 
O avaliador torna-se aqui um tradutor de conhecimento, responsável em 
última instância da configuração de uma rede dinâmica entre as partes 
interessadas. A tradução neste caso, permite em primeiro lugar, alinhar 
diferentes lógicas de múltiplos atores e setores de intervenção e, por 
outro lado, favorece a criação de novas alianças e projetos inovadores. 
Nesse contexto, a inteligência coletiva, o “crowdsourcing” e a inovação 
aberta são eixos de pesquisa interessantes em relação às novas práticas 
avaliativas, especialmente no setor da saúde pública.
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Abstract

Based on the reflective notes of a participatory evaluation carried out 
in Brazil and Spain on health councils, this article will show some key 
factors that allow the emergence of innovative evaluative practices. 
These epistemological and organizational changes are manifested 
through a series of processes based on the dynamic co-production of 
knowledge, the creation of learning environments and the networking 
of innovative interventions.
The evaluator here becomes a knowledge translator, ultimately 
responsible for setting up a dynamic network between stakeholders. 
Translation in this case allows, firstly, to align different logics of 
multiple actors and sectors of intervention and, on the other hand, 
favors the creation of new alliances and innovative projects. In this 
context, collective intelligence, crowdsourcing and open innovation 
are interesting research axes regarding new evaluative practices, 
especially in the public health sector.
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Introdução

A pesquisa avaliativa foi gradualmente integrada em 
diferentes áreas do setor da saúde. Assim, podemos 
observar a presença de práticas avaliativas no campo 
da saúde pública [1], da promoção da saúde [2], da 
atenção primária da saúde [3] e da gestão dos servi-
ços e sistemas de saúde [4], entre outros. Dito isto, 
os sistemas de saúde e as intervenções de saúde pú-
blica mostram um nível crescente de complexidade, 
impulsionado pela presença de múltiplos atores en-
volvidos, vários setores de intervenção e pela natu-
reza dinâmica e imprevisível dos processos de cola-
boração intersetorial [5–7].
A fim de entender essa complexidade crescente, 
diferentes abordagens metodológicas são utilizadas 
no campo da pesquisa avaliativa, como a avaliação 
focada na evidência [8,9], a avaliação realista [10], 
a meta-avaliação [11,12] ou a avaliação económica 
[13]. Uma abordagem eficaz para decifrar a miríade 
de processos complexos que podem se desdobrar no 
âmbito de um sistema de saúde ou de uma interven-
ção de saúde pública é a colaboração nos processos 
de avaliação entre o avaliador e as partes interessadas 
pelo projeto avaliativo.
Entre os métodos de avaliação colaborativa mais uti-
lizados no setor da saúde estão a avaliação do proces-
so [14–16], a avaliação formativa [17–20], a avaliação 
do “empoderamento”1 [21–23] e, mais precisamente, 
a avaliação participativa [24–27].
Esta última abordagem é especialmente concebida 
para avaliar intervenções complexas, criando um es-
paço de aprendizagem coletivo que favorece o sur-
gimento de um processo de mudança em sintonia 
com a posição e os interesses de cada uma das partes 
interessadas [28]. O envolvimento desses atores fa-
cilita sua compreensão do processo de avaliação e, 
consequentemente, aumenta a possibilidade de uso 
efetivo dos resultados da pesquisa avaliativa. As prá-
ticas reflexivas que são criadas no âmbito de uma 
avaliação participativa são integradas em processos 
de co-construção de conhecimento autêntico e signi-
ficativo. A dinâmica transformadora das práticas par-
ticipativas faz com que o papel do avaliador evolue e 
se adapte gradualmente a novas formas de interação 
entre ciência e sociedade [23,29,30].
Neste contexto, a intensidade das interações entre 
o avaliador e os atores envolvidos no planejamento, 
implementação e execução de uma avaliação parti-
cipativa, bem como a constante adaptação às trans-

formações - muitas vezes abruptas - do contexto po-
lítico e social do processo de avaliação, favorecem 
o surgimento de novas práticas avaliativas. A partir 
das anotações reflexivas de uma pesquisa avaliativa 
realizada no Brasil e na Espanha sobre os conselhos 
de saúde, este artigo mostrará os principais aspetos 
de uma avaliação participativa que permitem o sur-
gimento de práticas avaliativas inovadoras. O papel 
do avaliador como tradutor de diferentes lógicas de 
ação será analisado de forma concisa.

A pesquisa avaliativa

Essa avaliação participativa é baseada em um estudo 
de caso [31] e mais especificamente, em um estudo 
de casos múltiplos com níveis de análise aninhados 
[32]. Este desenho de pesquisa é particularmente 
apropriado em situações de complexidade contex-
tual que requerem a comparação de vários casos, 
bem como a aplicação de diversas técnicas de coleta 
e análise de dados [33]. Uma abordagem comparati-
va é escolhida em vez de um estudo de caso único, 
permitindo uma análise aprofundada dos casos estu-
dados.
A análise comparativa deste estudo é realizada a ní-
vel internacional, o que permite explorar as práti-
cas de atores locais integrados em diferentes arenas 
sociopolíticas. Os dois casos desta pesquisa cor-
respondem a dois conselhos locais de saúde (CLS) 
implementados no marco das políticas regionais de 
descentralização do sistema de saúde, um deles loca-
lizado em Salvador da Bahia (Brasil) e outro nas Ilhas 
Canárias (Espanha). Como espaços institucionais de 
participação com características muito semelhantes 
em termos de antiguidade, afiliação e população re-
ferenciada, esses dois CLS constituem um ambiente 
promissor para uma análise comparativa.
A coleta de dados foi realizada em três níveis de de-
cisão para cada estudo de caso: central, regional e 
local. O processo de coleta de dados ocorreu em um 
período total de 2 anos, com base em uma sequência 
temporal de três períodos de coleta de dados para 
cada CLS: 4 meses para o primeiro período, 2 meses 
para o segundo período e 1 mês para o terceiro pe-
ríodo. Desejando reunir o máximo de informações 
possível, este estudo implantou vários dispositivos 

1 - Traduzido literalmente do inglês «Empowerment Evaluation».
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de coleta de dados. Para conseguir isso, nós admi-
nistramos entrevistas individuais semi-estruturadas 
e realizamos observação situacional, grupos focais, 
revisão de literatura e notas reflexivas de campo. No 
total foram conduzidas 70 entrevistas conforme o 
apresentado na Tabela 1, por período e terreno de 
pesquisa.
Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas 
com o consentimento assinado dos participantes. A 
observação situacional proporcionou uma melhor 
compreensão das estratégias implantadas pelos ato-
res locais. A cada ano, uma sessão de grupo focal foi 
realizada com as partes interessadas locais de cada 
cenário de pesquisa.

O conselho local de saúde do Brasil
O CLS brasileiro está localizado na cidade de Salva-
dor da Bahia, no estado da Bahia. Identificamos vá-
rios atores (entidades organizacionais) envolvidos na 
governança do CLS brasileiro que operam em três 
níveis de influência. As entidades de nível central são 
o Diretoria Estratégica de Planejamento e Gestão 
(DEPG) da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e 
o Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), enquanto a Comissão de 
Articulação e Mobilização dos Habitantes da Penín-
sula de Itapagipe (CAMHPI) é considerada uma en-
tidade regional.
Os atores nesses dois níveis de influência não têm 
representação física nos membros do CLS, mas exer-
cem uma influência significativa em seus mecanis-
mos de formalização. Finalmente, no nível local, as 
entidades envolvidas na governança do CLS são o 

centro de saúde (CS), que representa o setor da saú-
de e dos serviços sociais, bem como as associações 
territoriais locais (ATL), representando o setor da 
sociedade civil organizada da região de Itapagipe.
A Tabela 2 apresenta os diferentes atores envolvidos 
na governança do CLS brasileiro de acordo com o 
nível de influência e o contexto institucional.

O conselho local de saúde de Espanha
O CLS espanhol está localizado na cidade de Gáldar, 
na ilha de Gran Canaria. Identificamos vários atores 
(entidades organizacionais) envolvidos na governan-
ça do CLS espanhol, cuja implantação opera em três 
níveis de influência. As entidades de nível central são 
a Diretoria de Planejamento Estratégico, Participa-
ção e Cooperação Internacional (DPEPCI) e a Uni-
dade de Suporte Técnico (UST) - vinculada à Secre-
taria de Atenção Básica de Saúde (ABS).
Como no caso brasileiro, esses atores não têm repre-
sentação física nos membros do CLS, mas exercem 
uma influência significativa em seus mecanismos de 
formalização. Ao nível regional, temos o Conselho 
Municipal de Sustentabilidade (CMS) e as entidades 
envolvidas na governança do CLS. Essas entidades 
são o centro de saúde (CS), representando o setor de 
saúde e dos serviços sociais e a prefeitura de Gáldar, 
que representa o setor da administração pública. No 
nível local, a farmácia representa o setor privado e, 
finalmente, a associações territoriais locais (ATL) re-
presentam a sociedade civil.
A Tabela 3 apresenta os diferentes atores envolvidos 
na governança do CLS espanhol de acordo com o ní-
vel de influência e o contexto institucional.

Terreno de pesquisa 1° período 2° período 3° período Total
Salvador da Bahia 20 10 5 35
Ilhas Canárias 20 10 5 35

Total 40 20 10 70

Tabela 1 -  Entrevistas individuais semi-estruturadas por período e terreno de pesquisa

Tabela 2 -  Atores envolvidos na governança do CLS do Brasil

Nível de influência Entidade Organizacional Contexto institucional

Central
Diretoria Estratégica de Planejamento e Gestão 

(DEPG) Administração pública

Instituto de Saúde Coletiva (ISC) Academia

Regional Comissão de Articulação e Mobilização dos 
Habitantes da Península de Itapagipe (CAMHPI) Sociedade civil

Local
Centro de Saúde (SC) Saúde e serviços sociais

Associações territoriais locais (ATL) Sociedade civil
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O comité de pesquisa avaliativa

Como parte interessada diretamente envolvida na con-
dução deste projeto de pesquisa avaliativa, cada CLS 
criou um grupo de acompanhamento: o Comitê de 
Avaliação sobre a Participação Social (CAPS). Um re-
presentante de cada entidade organizacional do CLS faz 
parte do CAPS. Como parte desta avaliação, os mem-
bros do CAPS trocaram e discutiram sobre o marco 
operacional do projeto de pesquisa para chegar a um 
consenso sobre a relevância, a direção e os mecanismos 
de colaboração entre o avaliador e os parceiros. Era 
importante considerar o CLS como um espaço institu-
cional de participação social que favorecesse a consulta 
ou ações conjuntas que contribuíssem para a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos de seu território, e 
não como um órgão que oferecesse serviços de saúde, 
mesmo que alguns membros do CAPS façam parte do 
sistema de saúde.
Os membros do CAPS se envolveram em uma ou outra 
dessas atividades:
-	 Facilitação e comunicação com todos os parceiros 
do CLS e os atores da comunidade.
-	 Validação e operacionalização das diferentes etapas 
do projeto de pesquisa avaliativa.
-	 Vinculação com o processo de planejamento sanitá-
rio do Centro de Saúde.

Para realizar estas atividades avaliativas, o CAPS consti-
tuiu quatro grupos de trabalho:

-	 Grupo Diretivo
Com base nos princípios do planejamento estratégico 
e situacional (PES) maltusiano [34,35], a principal fun-
ção desse grupo é determinar de forma descentraliza-
da, criativa e interativa como a pesquisa avaliativa será 
realizada. Este grupo é responsável da preparação, or-

ganização e estruturação conjunta de todas as etapas da 
pesquisa avaliativa, desde a formulação da problemática 
até a transferência dos resultados da pesquisa. 
O grupo diretivo é essencial na tomada de decisões e 
execução dessas mesmas etapas. Este grupo incentiva 
o envolvimento das partes interessadas no processo de 
tomada de decisão. O avaliador incentiva os membros 
do grupo a definir as metas da avaliação e tomar deci-
sões para alcançá-las.

-	 Grupo Consultivo
Este grupo é responsável de dar opiniões e conselhos ao 
avaliador sobre as questões abordadas pela pesquisa ava-
liativa, em particular no que diz respeito aos problemas 
de saúde e aos serviços sociais do território. Os mem-
bros deste grupo também oferecem opinião e conselho 
técnico sobre demandas de subsídio para a avaliação, o 
desenvolvimento do modelo teórico, a formulação dos 
elementos do questionário de pesquisa e outras ativida-
des essenciais do processo avaliativo.

-	 Grupo de Ética
A principal função deste grupo é revisar os comentá-
rios das partes interessadas e garantir o respeito pelas 
considerações éticas do processo avaliativo. Este grupo 
garante a segurança e o bem-estar dos participantes na 
pesquisa avaliativa. Ele assegura que a pesquisa é con-
duzida de acordo com princípios científicos e éticos 
internacionais, especialmente em relação à confiden-
cialidade dos dados e ao anonimato dos participantes, 
evitando relações de poder desiguais ou assimétricas.

-	 Grupo Avaliador
O grupo avaliador confirma se as decisões tomadas fo-
ram acertadas (feedback). A principal função desse gru-
po é avaliar o processo avaliativo durante sua realização 
e no final dela. Os processos de transferência e disse-

Tabela 3 -  Atores envolvidos na governança do CLS da Espanha

Nível de influência Entidade Organizacional Contexto institucional

Central
Departamento de Planejamento Estratégico, 

Participação e Cooperação Internacional (DPEPCI) Saúde e serviços sociais

Unidade de Suporte Técnico (UST) Saúde e serviços sociais

Regional

Conselho Municipal de Sustentabilidade (CMS) Administração pública

Centro de Saúde (SC) Saúde e serviços sociais

Prefeitura de Gáldar Administração pública

Local
Farmácia Entidade privada

Associações territoriais locais (ATL) Sociedade civil
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minação dos resultados da pesquisa avaliativa também 
foram considerados pelos membros desse grupo.
Esta avaliação participativa oferece um espaço de pes-
quisa e de ação que enriquece a compreensão das partes 
interessadas sobre as questões associadas à governança 
do CLS. Os membros do CAPS participam em todas as 
etapas do projeto avaliador: identificação da situação-
-problema, formulação das questões avaliativas, consti-
tuição dos eixos de reflexão, revisão da literatura, cons-
trução do modelo conceitual, constituição do arquivo 
para o comité ético de pesquisa, preparação de arquivos 
de solicitação de financiamento e seleção de assisten-
tes de pesquisa. O envolvimento dos atores do CLS nos 
processos de avaliação facilitou consideravelmente o 
uso e o compartilhamento dos resultados da pesquisa 
avaliativa, bem como a disseminação efetiva desses re-
sultados para a população local [36,37].

Mudanças observadas

Mudanças no campo da avaliação
A prática da avaliação participativa transforma substan-
cialmente a organização e a lógica da abordagem ava-
liativa tradicional. Estas mudanças epistemológicas e 
organizacionais são manifestadas através de uma série 
de processos que são descritos nesta seção.

1.	 A coprodução dinâmica de conhecimento
A avaliação participativa é concebida aqui como um 
processo contínuo de ação coletiva através da inclusão 
de partes interessadas na dinâmica da reflexão, negocia-
ção, colaboração e criação de conhecimento [38,39]. 
Este é também o ponto de vista de Brisolara [24] para 
quem os parceiros dum projeto coletivo detêm co-
nhecimento crítico e essencial para a compreensão do 
processo avaliativo, e de Burke [40], que afirma que 
o processo de avaliação deve reconhecer e abordar 
desigualdades de poder e informação entre as partes 
interessadas.
Nessa perspetiva, a nosso projeto avaliativo nos CLS 
é entendido como uma experiência coletiva na qual a 
reflexão, o diálogo, a tomada de decisões e as dinâmi-
cas de poder são intencionalmente alteradas por meio 
do envolvimento permanente das partes interessadas 
num processo de coprodução dinâmica de conheci-
mento [39,41]. O CAPS facilita a cooperação inter-
setorial, esclarecendo as perspetivas e os padrões de 
ação das partes interessadas, esclarecendo certos mal-
-entendidos e definindo uma estrutura comum para a 

representação coletiva do projeto avaliativo com base 
em interesses individuais dos diferentes atores [42]. 
Esta dinâmica colaborativa facilita o aprendizado das 
partes interessadas, possibilita a formulação de um 
projeto de ação coletiva, permite reconhecer e validar 
os novos conhecimentos e competências desenvolvi-
dos e permite retornar às transferências e trocas de 
conhecimento para reformular perspetivas mais de-
mocráticas do processo de avaliação.

2.	 A criação de espaços de aprendizagem 
coletiva
Neste contexto de produção dinâmica de conhecimen-
to, um processo de conceção coletiva de aprendiza-
gem é construído entre os membros do CLS, permi-
tindo uma melhor compreensão mútua e dos aspetos 
essenciais subjacentes aos fenómenos que estão sendo 
avaliados [26,43,44]. Desta forma, o projeto avaliativo 
é entendido como um processo de cooperação trans-
formador que favorece a emergência dum espaço de 
aprendizagem coletiva sobre o desempenho do sistema 
de saúde [45].
O foco do processo participativo não é apenas a co-
nhecimento mutuo, mas também o desenvolvimento 
de um espaço interativo de aprendizagem coletiva que 
fornece uma perspetiva inovadora para todos os atores 
envolvidos no projeto avaliativo [46,47]. Temos aqui 
um projeto de ação coletiva que oferece as partes inte-
ressadas numerosas oportunidades para aprender sobre 
o funcionamento e as dinâmicas participativas da gover-
nança do CLS. A avaliação participativa parece, portan-
to, ser uma maneira de interagir e aprender rapidamen-
te com outras partes interessadas, e a oportunidade de 
construir redes inovadoras de ações comunicativas e de 
parcerias intersetoriais [44,48,49].

3.	 A articulação em rede de intervenções 
inovadoras
A aprendizagem organizacional é um processo pelo qual 
diferentes tipos de conhecimento, criados por uma rede 
sustentável de partes interessadas, trabalhando conjun-
tamente através de ações comunicativas e parcerias de 
apoio, são utilizados para uma articulação coletiva da 
ação. A própria natureza da rede de atores criada en-
tre as partes interessadas provavelmente será projetada 
além do contexto organizacional do projeto avaliativo 
[28,40], e isso potencialmente poderia ter uma pro-
funda influência no desenvolvimento de intervenções 
inovadoras. Em outras palavras, a aprendizagem coleti-
va, devido à natureza transformadora das redes comu-
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nicativas e de apoio criadas pela avaliação participativa, 
poderia estar diretamente relacionada com a mudança or-
ganizacional dos sistemas de saúde [45].
Alguns autores destacam a importância das ações comu-
nicativas ao longo das práticas estratégicas para aqueles 
atores que podem ser afetados, mas não diretamente en-
volvidos nos processos de mudança. Esses autores definem 
um contexto de desenvolvimento sustentável no qual as 
partes interessadas aceitam a integração de práticas inova-
doras e processos de mudança como um grande impacto 
da aprendizagem organizacional [39,50]. Como resultado, 
esta aprendizagem coletiva que vem do envolvimento das 
partes interessadas na governança dos CLS, poderia ser 
considerado um precursor de intervenções inovadoras no 
setor da saúde [44,51,52].

Mudanças no campo da saúde

Poderíamos argumentar que, através das interações contí-
nuas inerentes ao processo participativo desta avaliação, o 
grupo de atores do CLS cria uma dinâmica de ação cole-
tiva transformadora. O surgimento de práticas inovadoras 
no âmbito de uma avaliação participativa deve-se a uma 
dinâmica organizacional complexa que se desenvolve em 
três níveis.

1.	 Relação Ciência/Sociedade
Os Conselhos de Saúde são órgãos deliberativos – que têm 
capacidade de decisão – e de caráter permanente. Têm 
como função formular estratégias para as políticas públicas 
de saúde, assim como realizar o controle e execução de 
tais ações nas instâncias correspondentes (o que inclui fis-
calização de aspetos económicos e financeiros). Tais órgãos 
estão presentes nas três esferas do governo, e são respon-
sáveis pela organização das Conferências de Saúde, fóruns 
públicos realizados em intervalos de quatro anos que são 
divididos em três etapas: municipais, estaduais e nacional. 
Participam do evento todos os segmentos ali representa-
dos: entidades ligadas à saúde, prestadores de serviços, so-
ciedade civil organizada e usuários do sistema público de 
saúde.
A avaliação participativa, por sua natureza inclusiva e deli-
berativa, cria um espaço de coprodução de conhecimentos 
e de aprendizado coletivo que reforça os princípios dos 
Conselhos de Saúde e transforma a relação entre ciência 
e sociedade [53]. Os conselheiros participam dos proces-
sos de avaliação e tornam-se co-avaliadores, enquanto o 
avaliador participa dos assuntos que são apresentados nos 
fóruns de discussão dos Conselhos de Saúde e das Confe-

rências de Saúde. Neste contexto, um dos principais fato-
res de sucesso para favorecer a participação social nas áreas 
de governança do sistema de saúde é a informação [54]. 
A participação e o controle social conferem transparência 
ao bem público e, partindo do pressuposto que só se pode 
controlar aquilo que se conhece, justifica-se a necessida-
de contínua de cursos de capacitação para os conselheiros 
[55]. O desenvolvimento de competências cidadãs no de-
sempenho do sistema de saúde ajuda a criar uma sociedade 
civil melhor informada, mais reflexiva e capaz de parti-
cipar efetivamente dos processos deliberativos propostos 
pela pesquisa avaliativa.

2.	 Transferência de conhecimento
O objetivo final da avaliação participativa é a emancipa-
ção das partes interessadas, com vistas a alcançar a justiça 
social e criar um projeto de interesse coletivo. No marco 
de nossa experiência, o CAPS opera por meio da trans-
ferência de conhecimentos que não pertencem mais ape-
nas aos profissionais de saúde, ou a um número limitado 
de gerentes políticos, mas a todas as partes interessadas, 
tanto individual como coletivamente [56]. Esse processo 
democrático de transferência de conhecimento promovi-
do pelo CAPS corresponde a uma abordagem sistêmica, 
articulada e estruturada em torno do conhecimento em 
pesquisa, para gerar mudanças nas práticas, competências 
ou comportamentos.
O facto de ter participado em todas as etapas do projeto 
avaliativo facilita o uso dos resultados e a transferência de 
conhecimento para um público mais amplo [23]. A ava-
liação participativa facilita o aprendizado coletivo a partir 
da experiência do projeto, para validar e compartilhar os 
novos conhecimentos desenvolvidos. Permite devolver as 
transferências e as trocas de informação e formular pers-
petivas e projetos de interesse coletivo [42]. Como a par-
ticipação permite que a partes interessadas invistam mais e 
ganhem conhecimento sobre o projeto em que participam, 
os usos e a transferência dos resultados são mais evidentes.

3.	 Responsabilidade social
Desde o final da década de 1980, assistimos à dissemina-
ção de métodos de avaliação focados ao uso e orientados à 
participação das partes interessadas, que visam a responsa-
bilidade social e a aprendizagem coletiva [37]. Mas preci-
samente, a avaliação participativa capacita os atores de um 
projeto, permitindo-lhes medir o progresso do projeto e o 
desenvolvimento da equipe de maneira multidimensional. 
Isto permite que os atores reformulem seus objetivos co-
letiva e individualmente e se mobilizem para alcançar esses 
objetivos.



S105

A n a i s  d o  I H M T

Essa responsabilidade transcende o campo das partes inte-
ressadas e inclui também o desempenho das organizações 
e o papel que estas desempenham em relação aos desafios 
da sociedade. A responsabilidade social é definida como 
a maneira pela qual as organizações integram, de forma 
voluntária, preocupações sociais, ambientais e éticas em 
seus planos estratégicos e em suas interações com todas as 
partes interessadas, sejam elas internas (gerentes, empre-
gados, etc.) ou externas (fornecedores, clientes, parceiros, 
etc.).
O caráter democrático da avaliação participativa, as-
sim como a distribuição de informações e decisões que 
a participação favorece, permite a criação de um espaço 
de corresponsabilidade entre as partes interessadas dos 
Conselhos de Saúde. Essa visão, baseada nos princípios da 
responsabilidade social, injeta nos sistemas de saúde uma 
orientação multidimensional que respeita simultaneamen-
te seus valores sociais, éticos e económicos, e não apenas os 
aspetos clínicos e sanitários dos planos de saúde. Essa res-
ponsabilidade social se traduz em comportamento trans-
parente e ético que contribuem no desenvolvimento sus-
tentável dos territórios, incluindo a saúde e o bem-estar da 
sociedade. Ela permite também levar em conta as expec-
tativas das partes interessadas e cumprir as leis aplicáveis e 
ser consistente com as estratégias internacionais de saúde 
pública e promoção da saúde bem como com os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio para o Desenvolvimento 
Sustentável.

O avaliador como tradutor 
de conhecimentos

O papel do avaliador varia de acordo com as concepções 
de abordagens participativas compartilhadas pelas partes 
interessadas, que por sua vez estão ligadas às razões para 
usar essas abordagens no projeto avaliativo. Como cada 
ator envolvido na avaliação participativa se torna um avalia-
dor, poderíamos considerar esse papel como um conjunto 
de funções e de competências que as partes interessadas 
devem desenvolver para realizar avaliações apropriadas. 
Os vários papéis possíveis que precisam ser desempenha-
dos pelas partes interessadas devem ser desenvolvidos por 
meio de um processo democrático e interativo, levando 
em consideração suas diversas posições iniciais.[28]. Al-
guns autores [24,26,57,58] consideram que o papel do 
avaliador deixa de ser um investigador principal e um 
observador participante para se tornar responsável pela 
realização de tarefas relacionadas com a aprendizagem, a 
mediação, desenvolvimento local, a mudança social, a edu-

cação e a criação de espaços de aprendizagem interativos. 
Inspirando-se nos fundamentos ontológicos análogos aos 
da “Teoria do Ator-Rede” – também conhecida como a 
“Teoria da Tradução” [59,60] – propomos ilustrar como 
a prática da avaliação participativa pode ser organizada na 
forma de “redes de tradução de conhecimento”, isto é, 
como uma rede de atores que traduzem diversos conheci-
mentos e aprendem uns com os outros. A organização do 
projeto avaliativo em rede é o âmbito ideal para o desen-
volvimento de práticas inovadoras. De fato, esta é uma for-
ma de parceria e de organização colaborativa que combina 
avaliação, aprendizagem e inovação [61].
A noção de “tradução” refere-se a um relacionamento 
constante que sempre envolve uma transformação na or-
ganização de uma rede de natureza “sociotécnica”2 e, por-
tanto, uma inovação dentro dos contextos organizacionais 
onde esta rede está configurada. Consiste em vincular dis-
cursos e questões que são a priori divergentes, e muitas ve-
zes claramente contraditórias, a fim de estabelecer ligações 
entre atores humanos e não humanos e tornar esta rede 
inteligível para as partes interessadas [62].
O avaliador torna-se aqui um tradutor de conhecimento, 
responsável em última instância da configuração da rede 
dinâmica de coprodução de conhecimento e de aprendi-
zagem coletiva. Este papel envolve geralmente o gerencia-
mento de controvérsias, o que ajuda a identificar o posicio-
namento dos atores enquanto se constrói vínculos interse-
toriais estáveis. Como resultado, o conhecimento produzi-
do e compartilhado resulta de uma série de traduções que 
também revelam novas redes nas quais elas fazem sentido 
e são usadas. Esse conhecimento híbrido é produzido e 
difundido por sucessivas traduções, cuja certeza sempre 
pode ser questionada pelo surgimento de controvérsias e 
geram mudanças significativas [63]. De fato, a controvérsia 
sempre precede o surgimento de uma inovação [64].
Mesmo que a avaliação participativa não seja uma panaceia 
[56], o envolvimento das partes interessadas no projeto 
de avaliação apresenta várias perspetivas, particularmente 
quando se trata de traduzir múltiplos interesses na realiza-
ção de um projeto de ação coletiva. Baseia-se em uma cer-
ta conceção da governança territorial, no papel do avalia-
dor como tradutor de conhecimento e pressupõe a criação 
de condições institucionais (por exemplo, Conselhos de 
Saúde e Conferências de Saúde) favoráveis à participação 
social nos desafios da saúde pública atual.

2 - Segundo o Centro de Sociologia da Inovação (CSI) da Escola de Minas de Paris, 
apenas o entrelaçamento das complexas relações que se formam entre os diferen-
tes atores humanos e não humanos permite compreender a forma assumida pelos 
projetos de ação coletiva. Nesse contexto de complexidade social, produzir uma 
inovação é implantar a rede de relacionamentos que constituem tanto o objeto de 
pesquisa quanto seu contexto.
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Nesse contexto, o avaliador desenvolve um discurso conci-
liador entre a validade científica e a responsabilidade social 
da prática avaliativa. A tradução neste caso, permite em 
primeiro lugar, alinhar diferentes lógicas de múltiplos ato-
res e setores de intervenção e, por outro lado, favorece a 
criação de alianças e acordos entre as partes interessadas. 
O papel do avaliador como tradutor de conhecimento é 
um eixo fundamental no planejamento estratégico e na 
implementação de novos projetos de ação coletiva no cam-
po da saúde pública e promoção da saúde [65].

Recomendações

A avaliação participativa é apresentada aqui como uma 
abordagem avaliativa interessante no campo da saúde 
pública e da promoção de saúde. No entanto, a questão 
da participação não está livre de desafios que teremos 
que levar em consideração [57,66]. Nosso projeto ava-
liativo revela que o avaliador presta atenção específica 
às estratégias das partes interessadas. Essas estratégias 
estão relacionadas a vários elementos inerentes ao de-
sempenho de nosso comité de pesquisa avaliativa, o 
CAPS: a participação no desenho e na implementação 
da avaliação, o monitoramento contínuo das necessida-
des e das estratégias das partes interessadas, as questões 
de caráter ético e as relações de poder, e finalmente 
a interpretação coletiva dos resultados da avaliação, a 
transferência de conhecimento e a responsabilidade so-
cial das organizações do setor da saúde.
O avaliador deve trabalhar com as partes interessadas, 
tanto individual como coletivamente, a fim de estabele-
cer uma dinâmica colaborativa baseada na confiança in-
terpessoal, na promoção de parcerias intersetoriais e na 
promoção da aprendizagem coletiva [67]. Essa dinâmi-
ca colaborativa do projeto de avaliação é essencial para 
uma melhor articulação de dinâmicas intersetoriais ino-
vadoras. García et al. [68] e Rühli et al [69]. examinam 
a importância do processo de avaliação para melhorar a 
compreensão de iniciativas inovadoras. Essas avaliações 
explicam o processo de interação social no qual as par-
tes interessadas integram seus recursos e capacidades 
para desenvolver produtos e serviços inovadores. Cer-
tamente, as estratégias das partes interessadas, o pro-
cesso e o contexto das interações dos atores envolvidos 
e os usos dos resultados da avaliação são essenciais para 
uma melhor compreensão dos processos colaborativos 
inovadores da avaliação participativa em um contexto 
complexo de parceria intersetorial.
As dinâmicas avaliativas focadas na participação de múl-

tiplos atores sociais são diretamente relacionadas com 
a ação intersetorial. Seria, portanto, benéfico enten-
der melhor a natureza inovadora da intersetorialidade, 
traçando paralelos com os processos de inovação so-
cial [70]. Esse tipo de inovação é concebido aqui como 
um processo posto em prática para mudar as práticas 
usuais, a fim de responder a uma situação social con-
siderada insatisfatória em um dado momento, em um 
determinado lugar [69,71].
Neste contexto, qualquer comité de trabalho participati-
vo requer habilidades específicas em termos de liderança 
e coordenação de redes. Mais atenção deve ser dada ao 
papel do avaliador em fomentar o funcionamento ade-
quado das dinâmicas participativas [28,72] e a outros fa-
tores adicionais, tais como as restrições de recursos e as 
hierarquias de poder [23,73]. Há também uma necessi-
dade de melhorar nossa compreensão das condições favo-
ráveis para a solução coletiva de problemas, relações de 
poder desiguais e participação multiescala, o que poderia 
ajudar a explicar grande parte dos contrastes entre pes-
quisa, avaliação e sociedade civil [27,74].
De um ponto de vista mais amplo, diversos autores res-
saltam a importância de compreender melhor a natureza 
das relações socioculturais associadas ao processo avalia-
tivo [75,76]. Nesse contexto de transculturalidade e de 
complexidade social, seria prudente combinar análises 
sociopolíticas, económicas e antropológicas para articu-
lar melhor as lógicas culturais e territoriais da avaliação 
[77]. Nesse sentido, a responsabilidade social da avaliação 
no setor da saúde deveria ser entendida no contexto das 
políticas, programas e serviços do governo, e poderia 
promover mais debate sobre as abordagens colaborativas 
da pesquisa avaliativa [78]. Um foco particular nas impli-
cações epistemológicas e sociais associadas ao processo 
avaliativo no setor da saúde aparece não só como uma 
orientação estratégica interessante, mas também como 
um imperativo ético essencial.

Conclusão

Neste artigo, descrevemos os principais aspetos da ava-
liação participativa necessários para desenvolver novas 
práticas avaliativas no setor da saúde. Por sua natureza 
colaborativa e intersetorial, a complexidade das práticas 
participativas leva o avaliador para fora de sua zona de 
conforto e o faz aprender competências focadas nas rela-
ções interpessoais e nas dinâmicas organizacionais. Uma 
atualização do papel do avaliador é essencial [2,52,79].
Nesse sentido, o papel do avaliador como tradutor de 
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conhecimento possibilita a criação de uma rede interse-
torial de coprodução de conhecimento e aprendizagem 
coletiva. Nos espaços intersetoriais criados pela avalia-
ção participativa, alinhe-se várias lógicas de ação dife-
rentes, muitas vezes contraditórias, e são encontrados 
pontos obrigatórios que levam à co-construção de um 
projeto avaliativo de interesse coletivo.
O novo papel do tradutor requer a aquisição de “soft 
skills” (competências relacionais ou savoir-être). Essas 
competências são as qualidades humanas e interpes-
soais adquiridas informalmente e específicas da perso-
nalidade de cada indivíduo. A importância das soft skills 
no campo da avaliação não está mais em dúvida. Com-
petências como a autonomia, o compromisso social, 
a comunicação, o trabalho em equipe, o pensamento 
crítico, o dinamismo, a liderança coletiva, a gestão de 
confiança ou do estresse, fazem parte da caixa de ferra-
mentas do avaliador e determinam o sucesso do projeto 
avaliativo [30,49,80].
A natureza transformadora do papel do tradutor leva o 
avaliador a conhecer melhor o gerenciamento de inova-
ções [81,82]. No caso da avaliação participativa, essas 
inovações não são tecnológicas, mas gerenciais e sociais. 
A inteligência coletiva, o “crowdsourcing” e a inovação 
aberta são eixos de pesquisa interessantes em relação 
às novas práticas avaliativas, especialmente no setor de 
saúde pública. Uma cultura de inovação bem estabeleci-
da não é evidente, dadas as muitas fontes de resistência 
à mudança que a avaliação produz entre as partes inte-
ressadas [28], mas ela é possível se o avaliador identifi-
car com sucesso os atores envolvidos e se ele “traduz” o 
conjunto de interesses e as estratégias desses atores no 

âmbito de um projeto de ação coletiva.
Num plano mais global, a ideia de construir uma rede 
internacional de pesquisa comparativa sobre as práticas 
de avaliação participativa nos parece interessante. Essa 
plataforma colaborativa promoveria uma melhor com-
preensão das condições propícias ao desenvolvimento 
de novas práticas avaliativas que sejam cientificamente 
válidas e socialmente responsáveis. Pensar em inovação 
hoje também é pensar em termos de organização ino-
vadora: associar os projetos de avaliação participativa, 
os avaliadores e as partes interessadas, desde o início 
do projeto avaliativo até as estratégias de transferência 
de conhecimento, através do desenvolvimento de uma 
cultura de inovação e de incentivos e valores comuns 
nas organizações do setor da saúde.
A avaliação participativa é responsável por facilitar qual-
quer iniciativa focada na criatividade e na originalidade 
tendo em conta todas as ideias das partes interessadas. 
As organizações do setor da saúde deveriam permitir 
o acompanhamento estruturado de cada projeto avalia-
tivo e a colaboração dos diversos setores de interven-
ção. O avaliador deveria reconhecer seu conhecimento 
técnico e savoir-faire, investindo regularmente em suas 
competências e desenvolvendo continuamente novas 
praticas avaliativas. Graças à avaliação participativa, os 
diferentes setores da sociedade podem ser integrados 
nos diferentes processos de coprodução de conheci-
mento e de aprendizagem coletiva, participando em 
redes de ação intersetorial e plataformas de governança 
territorial capaz de responder aos desafios sócio-sanitá-
rios das sociedades contemporâneas. 
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